
PARECER Nº 1251, DE 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 59, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe apela ao Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Davi Alcolumbre, bem como aos demais membros daquela Casa de Leis, para que, em caráter de urgência, deliberem e aprovem o Projeto de Lei da Câmara n.º 37, de 2013, de autoria do Deputado Federal Osmar Terra, que altera dispositivos da Lei federal n.º 11.343, de 23 de agosto de 2006, objetivando, dentre outras finalidades, o aperfeiçoamento do sistema de atenção aos usuários e dependentes de drogas e suas famílias.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 44ª. e 48ª. Sessões Ordinárias (de 20/05/2019 a 24/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência, e de acordo com o artigo 156, caput, parte final, do Regimento Interno, vem a moção à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada no que diz respeito a seu mérito, conforme previsto nos artigos 31, I e §3º e 33, II, também do Regimento Interno desta colenda Casa Legislativa.
Muito embora possa ser considerado relevante o intento do nobre Deputado Proponente ao apresentar a moção em apreço, dado que a Lei de Drogas brasileira, de fato, merecia ser revisada naqueles pontos em que cuida do processo de internação dos drogadictos, fato é que sobreveio inexorável impedimento ao seu regular tramitar.
É que o Projeto de Lei da Câmara n.º 37/2019, que se encontrava pendente de apreciação pelo Senado Federal, já foi aprovado por aquela Casa Legislativa, no último dia 15 (quinze) de maio, tendo sido inclusive sancionado pelo Exmo. Presidente da República e convertido na Lei Federal n.º 13.840/2019, publicada no Diário Oficial da União aos 06 (seis) de junho do ano corrente.
Nesse mister, haja vista que a moção em tela apelava ao Exmo. Presidente do Senado Federal justamente para que fosse feito o escrutínio da matéria em questão, perdeu ela o seu objeto, de sorte que não mais merece prosperar.
Diante do exposto, o parecer é contrário à Moção n.º 59, de 2019, conclusivamente.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Rejeitada, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 8/10/2019.

a) Alex de Madureira – Presidente
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